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O ajustamento do 

trabalhador à indústria: 

mobilidade social e 

motivação 

Juarez Rubens Brandão Lopes 

(Primeira Parte) 

1. COLOCAÇÃO DO PROBLEMA 

O crescimento da indústria é, em São Paulo, o principal fator res­

ponsável pela mudança estrutural nas classes ocupacionais, principal­

mente nos níveis de trabalho semiqualificado e qualificado. Este estudo 

dedica-se ao exame de alguns aspectos da mobilidade ocasionada por es­

sas modificações na estrutura de ocupações provocadas pela indústria. 

Entre as várias formas que assume esta mobilidade, focaliza este traba­

lho a passagem de lavrador (ou trabalhador de baixo status social e de co­

munidades semirrurais) para operador  de  máquina  em  fábrica e a ascen­

são de indivíduos, em muitos casos de origem, em última instância, rural 

e outras vezes também de origem estrangeira, ao nível de operário quali­

ficado, o que se dá em geral depois de duas ou três gerações de ajusta­

mento à vida urbana. 

O centro de interesse é, portanto, o trabalhador brasileiro de ori­

gem rural próxima ou remota, embora às vezes seja ele de origem estran­

geira. O problema em questão é o dos ajustamentos de comportamento 

no trabalho exigidos desse trabalhador, cuja mobilidade social tantas ve­

zes se combina à geográfica. Foram examinados, primeiro, aspectos do 

trabalho e da vida dos operários brasileiros nascidos no campo, no seu 
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meio original e, depois da sua migração para a cidade, os fatores cultu­

rais que condicionam a sua permanência ou não na sociedade urbano-in­

dustrial. A mobilidade social, além de representar um movimento verti­

cal de uma classe para outra, acarreta com o tempo uma mudança do 

comportamento da pessoa que sobe ou desce na estrutura social. Por isso, 

a seguir, foram considerados a conduta do operário semiqualificado no 

trabalho e os fatores sociais que determinam o seu nível de produtivida­

de, inclusive a influência do controle social exercido pelo grupo, assim 

como a de valores tradicionais relativos ao trabalho. Foram focalizadas 

as possibilidades de ascenderem esses trabalhadores na indústria e de 

realizarem assim um ajustamento permanente, para afinal ser feita uma 

análise da origem social e do comportamento dos operários brasileiros 

que adquiriram um ofício qualificado e que representam um estágio 

adiantado desse ajustamento. 

O fluxo de mobilidade examinado é o de indivíduos que realizam 

muitas vezes uma mudança radical de ambiente, transpondo literalmente 

em poucos dias várias épocas de evolução socioeconômica. Para o estu­

do sociológico deste processo de mudança e ajustamento, é necessário 

analisar, antes, a motivação e a conduta econômica em sociedades tradi­

cionais e na urbano-industrial. 

A pressuposição de que a ação econômica é racional, isto é, resulta 

do cálculo rotineiro de “custos” e “lucros”, pelo empresário, e de “vanta­

gens” e “desvantagens” do emprego, pelo trabalhador, é a base da expli­

cação teórica pela Economia do funcionamento do sistema capitalista. 

Embora essa concepção do “homem econômico” seja satisfatória 

do ponto de vista da teoria econômica, ela não o é sob o da Sociologia. 

Para esta, o comportamento no trabalho, como qualquer outra ação hu­

mana, deve ser encarado como parte de uma estrutura institucional. Par­

sons8
, na sua análise da motivação das atividades econômicas, escreve 

que, em qualquer sociedade, as ações individuais são partes de uma es­

trutura social que compreende um sistema de papéis sociais, uma estru­

tura de autoridade e de direitos e uma escala de estratificação social. A 

ação econômica não é uma exceção; as expectativas de comportamento 

ligadas aos papéis ocupacionais, a autoridade do contramestre ou do em­

pregador, o direito à estabilidade, as graduações sociais baseadas na ren­

da ou no prestígio das ocupações etc. derivam de um corpo de normas 

institucionais que estruturam o comportamento do homem no trabalho. 

O aspecto subjetivo dessa estrutura social é constituído de sentimentos 

morais tais como: a indignação espontânea quando normas são transgre-
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didas por outrem, o sentimento de obrigação de respeitá-las e a sensação 

de culpa ao infringi-las. Em sistemas sociais funcionalmente integrados, 

os “interesses” dos indivíduos são geralmente consistentes com as nor­

mas institucionais, não só devido às sanções que a sua quebra provoca, 

mas também porque, tendo sido inculcadas na infância, fazem parte da 

personalidade. 

Fundamentalmente, a motivação do trabalho é a mesma em todas 

as sociedades: a satisfação de necessidades e desejos, a autoestima, o re­

conhecimento social etc. As formas concretas, porém, em que esses mo­

tivos básicos se expressam dependem da sociedade e, por conseguinte, 

variam. Numa, à guisa de exemplo, o reconhecimento social é obtido 

pela obediência a normas tradicionais que prescrevem como deve ser 

realizado o trabalho; noutra, é a engenhosidade na descoberta de técni­

cas novas e mais eficientes que se valoriza. Particularmente, pode-se 

concluir que a prevalência do individualismo e racionalismo econômi­

cos em um dado grupo é mais uma questão da sua estrutura social que da 

maior ou menor incidência de elementos “egoístas” na psicologia dos in­

divíduos
9
. 

Para alcançar-se o objetivo deste estudo, isto é, a análise do traba­

lho e da sua motivação no início do processo de industrialização, quando 

se está apenas a um passo de uma sociedade tradicional, é especialmente 

útil examinar a forma dada a estes fenômenos pela organização social. 

Uma tipologia da estrutura institucional dos interesses e atividades eco­

nômicos, baseada, em última análise, no contraste entre uma “economia 

tradicional” e uma “economia de mercado” servirá de arcabouço teórico 

para este trabalho
10

. 

Primeiro, há o trabalho nas sociedades tradicionais. As técnicas e 

a divisão do trabalho, o ritmo das atividades e a autoridade sob a qual se 

organizam são prescritos tradicionalmente. Os fatos econômicos deri­

vam de um sistema de relações pessoais. Nos casos mais simples, o gru­

po que produz é o mesmo que consome. Quando há trocas de bens e ser­

viços entre essas unidades sociais, elas fazem parte de uma teia de obri­

gações recíprocas, ao invés de se efetuarem em um “mercado”, como na 

sociedade capitalista moderna
11

. Não é só o papel que cada pessoa, de­

pendendo do seu status no grupo, tem no “processo de produção”, que é 

tradicional, mas também o que ela “recebe” no “processo de distribui­

ção”. Os princípios básicos de comportamento que sustentam a ordem de 

produção e distribuição, segundo Polanyi
12

, são o de  reciprocidade, 

quanto a presentes cerimoniais, prestação de serviços etc. (dependente 
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por sua vez da simetria que em geral existe nas partes componentes da or­

ganização social), e o da redistribuição, pelo qual os bens são comparti­

lhados por meio de instituições tradicionais, como, por exemplo, a entre­

ga, para redistribuição, da caça ao chefe do bando, pelos caçadores. 

Em sociedades tradicionais, o homem tem “a sua economia sub­

mergida nas suas relações sociais”
13

. Isto não acontece apenas em so­

ciedades de folk, mas também em sociedades bem mais heterogêneas 

e complexas, como é o caso de muitas das civilizações antigas e do mun­

do feudal. 

A terra, o fulcro da ordem feudal, era a base dos sistemas militar, 

judiciário, administrativo e político; a sua condição legal e função eram 

determinadas por preceitos legais e costumeiros. O fato de ser ou não 

transferível a sua posse, e, no caso afirmativo, a quem e sob que 

restrições; que direitos a sua propriedade conferia; a que uso alguns de 

seus tipos podiam ser destinados – todos estes pontos estavam fora do 

sistema de compra e venda e sujeitos a uma regulamentação institucional 

de ordem inteiramente diversa
14

. 

O mesmo acontecia com o trabalho sob o regime corporativo. 

O trabalho, em sociedades tradicionais como essas, é assegurado 

não pela expectativa social de que os indivíduos agirão de modo a obter o 

máximo de recompensas materiais pelos seus esforços, mas sim por pres­

crições tradicionais que regulam a forma que esse trabalho deve assumir. 

A pessoa acha-se moralmente obrigada a tais normas, das quais depen­

dem, em boa medida, a satisfação de suas necessidades, a sua autoestima 

e a obtenção da aprovação dos outros membros do grupo
15

. 

Em contraposição, há o trabalho em sociedades baseadas numa 

economia de mercado
16

. Com este termo quer-se indicar não a simples 

existência de mercados – instituição encontradiça nas mais variadas épo­

cas e lugares –, mas a situação em que o mercado é o fato central dos sis­

temas econômico e social. Tal economia pressupõe uma organização ins­

titucional, da qual resulta um mercado livre em que bens e serviços, as­

sim como o dinheiro, os meios de produção, a terra e o trabalho, são obje­

to de compra e venda. Historicamente, essa organização econômica sur­

ge com o desenvolvimento da liberdade formal no mercado, pela dimi­

nuição das restrições jurídicas e costumeiras à participação no mercado 

devidas ao status social, e com o seu alargamento, de maneira que muitas 

coisas, antes fora do comércio, passaram a ser objeto de troca. Na con­

cepção ideal do sistema de livre concorrência, em que se desenvolveram 

plenamente essas tendências, a regulamentação governamental do mer-
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cado é mínima e visa essencialmente garantir a sua liberdade formal. 

Neste caso, tanto a produção como a distribuição, ao invés de serem dire­

tamente prescritas por valores e padrões da organização social, são con­

troladas pelos preços do mercado; a produção, porque dos preços depen­

de o lucro dos que dirigem as empresas; a distribuição, porque ela é de­

terminada pela renda dos indivíduos (e não pelo seu status), renda que, 

em última análise, depende de “preços”, como sejam os salários, os lu­

cros, os juros e os alugueres da terra. 

Essa estrutura econômica tem como complemento essencial para o 

seu funcionamento um sistema de ideias e valores sociais. A atividade 

aquisitiva é aprovada; a expectativa social é que as pessoas procurem a 

consecução dos seus interesses econômicos individuais. A conduta eco­

nômica, segundo os padrões existentes nesse tipo de sociedade, deve ser 

racional, isto é, deve ser orientada pela ponderação sistemática de 

“meios”, para a escolha dos mais eficientes para a consecução dos fins 

em vista e, para isso, valorizam-se as inovações. Enquanto, nas socieda­

des tradicionais, os padrões prescrevem qual deve ser o conteúdo do 

comportamento, aqui apenas é especificada a forma racional da conduta; 

o seu conteúdo (os “meios” adotados para a realização dos próprios inte­

resses) varia conforme as forças impessoais do mercado. 

É claro que nenhuma sociedade pode estar inteiramente baseada 

no princípio do mercado. A questão é sempre de limites, de natureza
17 

e 

amplitude variáveis, dentro dos quais não só é legítimo, mas mesmo se 

espera, que as ações dos indivíduos, ao invés de serem determinadas 

pela tradição, sejam guiadas racionalmente pelos seus interesses eco­

nômicos. 

A classe operária em São Paulo se está formando à custa da imigra­

ção estrangeira e, principalmente, de migrantes do Brasil rural. Este es­

tudo trata, como já ficou dito, destes últimos. Avinda de um sem-número 

de pessoas das zonas rurais, para ocupar nas indústrias lugares que não 

exigem qualificação, cria problemas de ajustamento, cuja natureza se 

torna mais clara quando se considera que esses migrantes, no seu ambi­

ente original, trabalhavam numa economia que se aproximava em maior 

ou menor grau do tipo encontrado em sociedades tradicionais e que, ao se 

juntarem ao operariado fabril da cidade de São Paulo, passaram a partici­

par de uma economia racional de mercado. 

É dentro deste quadro de referência que se estuda neste trabalho o 

ajustamento do homem de origem rural ao trabalho industrial. De início, 

analisam-se as condições que muitas vezes tornam instável o novo status 
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e os determinantes do seu comportamento na fábrica, e, em seguida, sob 

outro ângulo, examina-se a origem do operário qualificado brasileiro, 

para verificar a extensão do ajustamento efetuado no seu comportamen­

to e quantas gerações o separam do mundo rural. 

2. A FIXAÇÃO DO OPERÁRIO DE ORIGEM RURAL NA INDÚSTRIA 

As mudanças econômicas e sociais resultantes do surto cafeeiro e 

da industrialização no Sul do Brasil criaram, para usar a expressão de 

Jacques Lambert, os “dois níveis da civilização brasileira” de hoje. As 

comunidades rurais, isoladas e tradicionais, dispersas pelo enorme terri­

tório nacional e “que trazem ainda a marca do século XVI e da escravi­

dão”, embora apresentem diferenças regionais de valores, padrões e es­

trutura social, contrastam claramente, como um todo, com o “Brasil 

novo”. Este resultou da quebra do isolamento provocada pelo impacto da 

agricultura e indústria modernas em partes do Sul e nos principais cen­

tros urbanos de outras regiões, onde as populações foram integradas 

numa sociedade mais heterogênea e complexa. O processo continua. 

Com o desenvolvimento econômico, novas partes do Brasil são incorpo­

radas à sociedade urbano-industrial. Um aspecto desse quadro são as mi­

grações internas, que significam “abandono do Brasil arcaico e incorpo­

ração ao novo”
18

. 

Elas fornecem parte preponderante da mão de obra da nova econo­

mia e incluem a migração nordestina, que, impulsionada pelas condições 

mesológicas daquela região, se dirige para a agricultura e indústria do 

Sul, bem como o êxodo de gente da zona rural circundante para as cida­

des, principalmente para as metrópoles. 

Para examinar o problema do ajustamento desses rurícolas ao tra­

balho semiqualificado industrial, foi realizada em São Paulo uma pes­

quisa numa fábrica de tamanho médio. As conclusões deste trabalho são, 

portanto, na melhor das hipóteses, apenas parcialmente válidas, se se tra­

tar de indústrias que atraem uma mão de obra diversa da estudada. 

Deve-se observar também que o fenômeno em questão inclui a transfor­

mação de pessoas, vindas do meio rural, em operários radicados na co­

munidade urbano-industrial e assimilados ao seu modo de vida, e o apa­

recimento de tradições, ideologias e formas de ação coletiva (econômica 

e política) que os unem e os distinguem dos outros grupos dessa comuni­

dade. Examina-se, nesta parte do trabalho, apenas o aspecto desse pro-
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Seção Memória 199 

cesso que trata da fixação do operariado de origem rural na moderna so­

ciedade industrial. 

2.1. Formação da fábrica estudada 

A Companhia foi formada em São Paulo há alguns anos por brasi­

leiros e europeus, estando estes últimos, no mesmo ramo industrial, no 

Brasil, desde o período imediatamente anterior à última guerra, com a as­

sistência técnica de uma firma europeia. Essa firma enviou especialistas 

que, juntamente com outros europeus que já se encontravam em São Pau­

lo e foram eventualmente empregados pela Companhia, ocupam hoje as 

principais posições técnicas e de chefia (gerente de produção, mestres e 

contramestres) e constituem a maior parte dos operários qualificados. 

Do ponto de vista étnico, portanto, o pessoal de nível inferior na hierar­

quia da fábrica é, em grande parte, brasileiro, e os que estão nos escalões 

superiores (a partir mesmo do nível de trabalhador qualificado), na mai­

oria, são imigrantes recentes
19

. 

2.2. Natureza do processo de trabalho e qualificação exigida do 

trabalhador 

Dois produtos são fabricados na Companhia. As oficinas constam 

das seguintes partes principais: fundição, quatro “linhas” de produção, 

seção de manutenção, seção de controle de ferramentas e de aparelhos de 

medida, ferramentaria e seção de testes (controle do produto acabado). 

Outras seções menores (almoxarifado, almoxarifado de ferramentas, de­

pósito) completam o quadro. 

O processo de produção é em série. As peças fundidas passam por 

uma “linha” de máquinas semiautomáticas (tornos, retíficas etc.), sendo 

uma ou duas operações executadas em cada uma delas por operários se­

miqualificados, ficando as peças prontas no fim da “linha”. “Controla­

dores de máquina”, subordinados ao mestre da linha, ajustam as máqui­

nas seguindo as especificações do desenho da peça a ser fabricada. “Con­

troladores de relógio”, da seção de controle de ferramentas e aparelhos, 

ajustam os aparelhos de medida localizados ao lado de cada máquina, 

para que os operadores, de quando em quando, possam verificar se as 

operações que executam nas peças estão dentro dos limites de tolerância. 

“Controladores de qualidade”, pessoal mais qualificado da mesma se­

ção, tomam a esmo peças semiacabadas e medem as operações executa-
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das, diretamente na peça, a fim de descobrir a tempo erros e tomar as pro­

vidências necessárias, entrando em contato com os controladores de má­

quina e de relógio, para que estes reajustem as máquinas ou aparelhos de 

medida. Finalmente, todas as dimensões da peça acabada são novamente 

verificadas na seção de testes. 

Portanto, quase todo o trabalho nas oficinas, especialmente na 

fundição, nas linhas e na seção de testes, ou não exige qualificação ou é 

semiqualificado (neste último caso o operário geralmente o aprende em 

alguns dias ou, no máximo, semanas). O trabalho técnico e qualificado 

restringe-se, principalmente, ao dos mestres e contramestres, controla-

dores de qualidade, e operários da ferramentaria e da seção de manuten­

ção, ao todo, cerca de 18% do pessoal. 

2.3. Origem dos trabalhadores 

Os operários não qualificados e semiqualificados são pessoas que 

na sua quase totalidade vieram de fora da cidade de São Paulo; imigran­

tes estrangeiros constituem quase um quinto do total e migrantes brasi-

TABELA: Pessoal da Companhia (a), (fevereiro-abril 1957) (b) 

Local de nascimento 

Operários 

não qualifi­

cados e semi­

qualificados 

(N=329) 

% 

Operários qua­

lificados, con­

troladores e 

contramestres 

(N=50) 

% 

Mestres 

e técni­

cos 

(N=21) 

% 

Total 

(N=400) 

(d) 

% 

Cidade de São Paulo 7,0 14,0 – 7,5 

Interior de São Paulo e 

em outros Estados, ex­

ceto o Nordeste (c) 

48,9 22,0 4,8 43,3 

Nordeste (c) 25,2 2,0 – 21,0 

Países estrangeiros 18,9 62,0 95,2 28,2 

Total 
100,0 100,0 100,0 100,0 

82,3 12,5 5,2 100,0 

(a) Excetuado o pessoal da administração e de vendas (44 pessoas). 

(b) O quadro foi organizado na base de uma lista dos empregados “horistas” referente a fevereiro de 

1957, e de uma lista dos mensalistas, referente ao fim de abril do mesmo ano. 

(c) Incluída no Nordeste, a Bahia. 

(d) Do total de 402, foram excluídos dois operários, um da Capital de São Paulo e outro de Minas 

Gerais, sobre os quais não havia dados para determinar o nível de qualificação. 
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leiros, quase três quartos (ver Tabela). Estes vieram, predominantemen­

te, de sítios e fazendas ou de pequenas comunidades do interior. Pode­

mos afirmar que a maioria dos trabalhadores não qualificados e operado­

res de máquina, talvez dois terços do total, veio para São Paulo direta­

mente do mundo rural. Por outro lado, no nível de operário qualificado, 

trabalho de supervisão e técnico, uma alta porcentagem é constituída de 

europeus (quase a metade dos quais alemães)
20

, provenientes de famílias 

de operários qualificados e de pequenos artesãos. 

2.4. O meio rural de origem dos operários 

É mister considerar, antes de mais nada, a proveniência dos ope­

rários de origem rural e uma breve descrição de alguns traços da sua 

vida naquele meio (o regime de trabalho rural, a noção de propriedade, 

a orientação ocupacional e os padrões de mobilidade), que são úteis 

para a compreensão do problema de sua fixação no ambiente urba­

no-industrial. 

Esses trabalhadores podem ser divididos em dois grupos princi­

pais: dois terços, mais ou menos, nasceram no interior do Estado de São 

Paulo e em Estados vizinhos (Minas Gerais, Santa Catarina e Paraná) e o 

restante, na Bahia e no Nordeste. Tanto uns como outros, em geral, traba­

lharam até adultos com suas famílias na lavoura. Alguns, em menor nú­

mero, moraram até à adolescência em pequenas cidades ou vilas (suas fa­

mílias, entretanto, mantinham estreitas relações com o mundo agrícola) 

e aí tiveram seus primeiros empregos, em geral no comércio, antes de vir 

para São Paulo. 

Os nordestinos (incluindo neste grupo os baianos), em sua maio­

ria, provêm de famílias de sitiantes e, às vezes, de meeiros. O grupo de 

trabalho nas suas propriedades é a família numerosa, auxiliada, às vezes, 

no caso dos sitiantes, por uns poucos empregados. Aagricultura é de sub­

sistência; apenas “sobras” eventuais são vendidas nas feiras locais. Nas 

propriedades de alguns, porém, principalmente nas próximas da zona li­

torânea, fora do Polígono da Seca, uma parte maior da produção agrícola 

e da criação é destinada ao mercado. Por outro lado, os operários do inte­

rior de São Paulo, embora sejam muitas vezes, como os nordestinos, de 

famílias de sitiantes e de meeiros, devido à economia mais evoluída da 

região, plantavam em suas terras café ou algodão (bem como outros pro­

dutos) para o mercado, tendo as roças de “mantimentos” para consumo 

da família um papel secundário nas suas atividades agrícolas. São tam-
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bém mais frequentes que no grupo do Nordeste os paulistas que eram ca­

maradas ou colonos em fazendas. 

Os migrantes paulistas e nordestinos distinguem-se, também, no 

que diz respeito à propriedade da terra que prevalece nas comunidades 

de origem. Em muitos lugares do Nordeste, a noção de propriedade do 

solo está em transição de uma propriedade coletiva familial, na qual to­

dos os membros têm direitos, para uma propriedade individual. Por mor­

te do chefe da família a propriedade não é dividida, continua de todos. 

Mesmo que emigrem componentes da família, continua a viúva, auxilia­

da por alguns dos filhos, a viver no sítio, que é propriedade “de todos”
21

. 

Várias entrevistas refletem essa situação. Um operário, natural do Ceará, 

exemplifica: “Eu tenho um terreno. Meu irmão trabalha lá, o que ele tirar 

(da roça que fizer) é dele”. De fato, os seus irmãos, que são barbeiro e 

marceneiro na cidade de Mauriti, têm roças no “terreno” do pai, separa­

das da do mesmo
22

. Outros entrevistados nordestinos, vindos de lugares 

onde já há maior comercialização da agropecuária, contam casos em que 

eles, ou algum parente, vendem a sua parte da propriedade a irmãos, 

“para ficar na família”. A terra tornou-se aí objeto de propriedade 

individual. 

No caso dos informantes vindos do interior de São Paulo, o filho, 

com o casamento, passa geralmente a ter, embora por vezes de uma for­

ma imprecisa, uma economia separada da do resto da família. 

G. A. casou-se aos 21 anos, quando seu pai vendeu o sítio que ti­

nham perto de Novo Horizonte (São Paulo) e comprou outro em Maringá 

(Paraná). Junto com um seu cunhado foi “formar” uma plantação de café 

na terra do pai, com a combinação costumeira nesses casos: os “manti­

mentos” e o café que colhessem durante os quatro primeiros anos seriam 

deles. “Depois de formado o cafezal, íamos combinar como seria, mas 

veio a geada... Até os 21 anos, trabalhei para o meu pai; faz quatro anos 

que trabalho para mim.” 

As atividades agrícolas dos nordestinos, como também, embora 

menos frequentemente, as dos migrantes do interior de São Paulo, ali­

am-se muitas vezes às comerciais. Os chefes das famílias de muitos ope­

rários ocupam-se ao mesmo tempo da lavoura e exercem profissões no 

pequeno centro comunal. O pai de um pernambucano, por exemplo, além 

de sitiante, era barbeiro “em casa e na feira”. O de um baiano era “fazen­

deiro e ambulante”. Um paulista, de Piracicaba, conta que seu pai tinha 

um sítio, mas que também trabalhava por conta própria, e acrescenta: “o 

sítio era para manter a família e os negocinhos eram para tocar a vida”. 
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Outras vezes, entretanto, um ou outro membro da família, ao invés de 

exercer ambas as atividades simultaneamente, abandona a lavoura para 

só dedicar-se a “negócios”. Abre então uma loja ou armazém de secos e 

molhados, ou, ainda, trabalha como intermediário na distribuição de 

produtos agrícolas. O pai de um operário de São Lourenço do Turvo (São 

Paulo), enquanto seus filhos arrendavam terras naquela localidade para 

plantar algodão, foi comprador “por conta própria” de aves e ovos para 

vender em São Paulo. No caso dos nordestinos, o comércio mais comu­

mente exercido é o de ambulante que compra as mais variadas mercado­

rias, percorrendo a zona rural e as cidades das redondezas, para ven­

dê-las nas feiras da região. A história de A. P., um cearense, ilustra esse 

tipo de atividade: 

A. P. é o mais moço de três irmãos. Começou a trabalhar com 14 

anos no sítio de seu pai. Aos 16 anos vendeu as cabeças de gado que tinha 

(criadas de “uma cabeça só” dada pelo seu padrinho) e começou “a andar 

na estrada, tangendo burro, negociando”. Comprava e vendia feijão, fa­

rinha, arroz, milho, amendoim. “Dava feira todo sábado em Cajazeiras, 

no Estado da Paraíba. Eu saía de casa na quinta-feira para chegar lá no sá­

bado às 8 horas da manhã. Ia à feira de Cajazeiras e à de Lagoinhas, tam­

bém no Estado da Paraíba.” Ficou nesta vida até os 20 anos, quando veio 

para São Paulo, porque teve prejuízos e “vivia desgostoso, porque não ti­

nha mais os bens que tinha... Eu vivia naquele fracasso, no meio de mi­

nha família tudo mais ou menos...”. 

Tanto entre os do Nordeste como entre os das zonas próximas da 

cidade de São Paulo, o maior número de operários brasileiros não quali­

ficados e semiqualificados veio da lavoura. Há, entretanto, entrevistados 

que cresceram na sede da comunidade, onde começaram a trabalhar, mu­

ito embora a família ou parentes tivessem propriedades agrícolas. Balco­

nista em loja ou armazém, trabalho braçal, ajudante ou pedreiro em cons­

truções, ajudante de caminhão e toda a sorte de pequenos empreendi­

mentos comerciais (quitanda, empório etc.) constituem uma lista repre­

sentativa das ocupações que esses operários tiveram antes de emigrar 

para o Sul. 

A inclinação para atividades comerciais, que se nota tanto nos que 

vêm da lavoura como nos que moravam em pequenas cidades, é parte de 

um padrão de independência econômica difundido no Brasil
23

. Neste tra­

balho interessam as formas – que transparecem nos exemplos dados – 

que toma nas classes baixas rurais, principalmente no Nordeste, esse va-
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lor cultural de trabalhar por conta própria, ser independente, valer-se da 

própria iniciativa e não se subordinar diretamente a ninguém. 

2.5. A migração 

No Nordeste implantou-se o padrão de migração para o Sul. 

Embora haja notícias de secas periódicas desde o início do século XVIII, 

parece que só no final do século passado a fuga à inclemência do meio le­

vou os flagelados a sair da região. Primeiro foi a Amazônia e a borracha 

que atraíram os nordestinos; agora, São Paulo, com os seus cafezais e in­

dústria. Hoje a migração tornou-se talvez mais contínua, não se restrin­

gindo apenas aos períodos de seca. 

Os nordestinos da fábrica migraram para o Sul, em geral jovens 

(16 a 22 anos) e sem intenção de se radicar fora de sua terra, mas para 

“conseguir a vida” e depois voltar. Muitas vezes sós, outras com um pa­

rente ou conhecido, raramente vieram acompanhados de várias pessoas 

da família
24

. Quando se lhes pergunta por que vieram para São Paulo, 

quase invariavelmente respondem: “ilusão... para melhorar”. O desequi­

líbrio entre a população e os meios de subsistência é o fator determinante 

do abandono da terra. Entretanto, o conhecimento de alternativas – a 

“ilusão” (fama) das cidades do Sul – e o valor a elas atribuído são essen­

ciais para explicar a direção da migração e a presteza com que se lança 

mão desse recurso, quando o meio ameaça negar o necessário à vida. Não 

só a seca, mas um “inverno atrapalhado”, ou que demora, lança os mais 

jovens, que são os que têm maior possibilidade de arranjar trabalho, em 

direção às cidades ou ao Sul
25

. Embora, pois, os motivos econômicos da 

migração sejam os mais importantes (a “melhoração da vida”), o espírito 

de aventura, a vontade de conhecer mundo, conhecer São Paulo de que 

tanto se fala, também aparecem nas entrevistas com esses operários nor­

destinos. “Vim à toa”, diz um baiano: “Rapaz solteiro, sabe como é, quer 

conhecer mundo. Eu sempre gostei de andar, de conhecer mais mundo”. 

Informantes, às vezes, chegam mesmo a salientar que vieram “sem preci­

são”. Um baiano, que veio com um amigo e um primo, diz: “Eu era o úni­

co daqueles que vieram de lá que não precisava vir para aqui. Meu primo 

já precisava porque ele trabalhava mesmo, não como eu (que trabalhava 

numa loja), mas trabalho mais braçal”
26

. 

A vinda para São Paulo precisa ser vista, também, como parte da 

mobilidade dos membros das famílias destes operários. Os entrevista­

dos, muitas vezes, já tinham, antes de virem para cá, saído de sua comu-
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nidade e ido para outras cidades ou mesmo para outros Estados e, fre­

quentemente, não são eles os únicos da família a sair de casa. As suas fa­

mílias, às vezes, têm vários de seus membros fora da propriedade rural. 

Entretanto, embora alguns dos seus membros emigrem tempora­

riamente, a família nordestina é presa à terra. No caso dos migrantes pau-

listas, é o próprio grupo familial que é às vezes desarraigado. A mobili­

dade na região é processo, pode-se assim dizer, inerente à própria nature­

za da sociedade que aí se formou. O desbravamento da maior parte do 

Estado, assim como do norte do Paraná, que se fez em função de uma la­

voura e pecuária para o mercado e utilizando-se de técnicas agrícolas 

não intensivas, é coisa dos últimos setenta anos. O processo, que ainda 

continua, deu-se por meio de uma contínua migração das zonas velhas 

para as novas, engrossada, primeiro, pela imigração estrangeira e, depo­

is da segunda década deste século, pela migração interna. O rápido esgo­

tamento das terras e a competição com áreas mais produtivas a oeste ou 

com o norte do Paraná fazem com que zonas, ontem pioneiras, já tenham 

estacionado ou estejam mesmo a perder população. Há um contínuo mo­

vimento de zona para zona e há também um refluxo migratório em dire­

ção a São Paulo. 

Uma parte considerável dos migrantes do interior do Estado na 

Companhia veio justamente de zonas cuja colonização começou há pou­

co mais de meio século (além de São Manuel e Ribeirão Preto), mas que 

na década de 1940-50 já apresentavam um déficit demográfico. As entre­

vistas com esses operários revelam, como era de esperar pelo acima ex­

posto, uma mobilidade de toda a família, de uma zona rural para outra. 

Veja-se o caso de P. A.  

Seu pai tinha um sítio de café em São Lourenço do Turvo, no muni­

cípio de Matão. Com a crise do café, vendeu a propriedade e vieram para 

São Caetano do Sul em 1935, mas ficaram apenas três meses e voltaram 

para São Lourenço. Seguiu-se um período em que trabalharam, por ve­

zes a família toda, outras apenas os filhos, como arrendatários ou colo­

nos, na cultura de café e de algodão, sucessivamente, em São Lourenço, 

Vera Cruz, Iacri e Tupã. Depois de casar-se, P. A. veio para São Paulo, em 

1949. 

O migrante do interior de São Paulo, mais frequentemente do que 

os nordestinos, veio com toda a família com a intenção de aqui permane­

cer “se der certo”. São bem mais raros os que migram sozinhos e soltei­

ros. O motivo da mudança para cá é quase sempre a ideia de “tentar a vida 

na Capital” ou ver se conseguem melhores condições de trabalho. A mi-
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gração para esses operários não foi uma mudança tão radical como para 

os nordestinos. Além do desnível cultural e econômico do meio de ori­

gem para o urbano não ser tão grande, tinham, frequentemente, parentes 

já radicados aqui. A volta para sua terra, “se não der certo”, ou “não se 

acostumarem”, é relativamente fácil. 

Alta proporção dos operários da fábrica é recém-vinda da lavoura 

e de pequenas cidades do interior brasileiro. Os dados já apresentados 

sugerem várias ideias pertinentes à fixação de uma mão de obra como 

essa nas indústrias paulistas. Há bastante diferença entre o paulista, mais 

acostumado com uma agricultura de mercado e com a mobilidade, e o ho­

mem nordestino, vinculado à economia de quase subsistência do ser­

tão
27

. Entretanto, comparado com o da cidade de São Paulo, o horizonte 

de um e de outro, embora em grau variável, é fechado e tradicional, sen­

do de esperar que desse fato resultem obstáculos ao ajustamento dos mi­

grantes ao ambiente impessoal e dinâmico da metrópole. Boa parte dos 

nordestinos, além disso, não vem com intenção de ficar em São Paulo, 

mas sim de fazer economias e retornar à sua terra. O fato de nem toda a fa­

mília abandonar a propriedade no Nordeste, ou mesmo, quando o faz, de 

não vender seu pedaço de terra, facilita a volta no caso de necessidade, 

mesmo que aqui resida há vários anos e seja de esperar que se radique. 

Por outro lado, outro fator possível de instabilidade na indústria resulta 

do valor dado por esses campônios, paulistas ou nordestinos, às ativida­

des comerciais em pequena escala, mormente considerando-se as opor­

tunidades para pequenos negócios existentes na grande cidade. 

2.6. Fixação no meio urbano-industrial 

Quão estável é a mudança de status desses camponeses e desses 

habitantes de comunidades quase rurais que vêm para as fábricas paulis­

tanas? Só com a sua permanência em emprego industrial pode-se esperar 

com o tempo a transformação de seu comportamento, que consolidará o 

novo status. É preciso, portanto, responder à pergunta: fixa-se a mão de 

obra de origem rural no meio urbano e industrial? 

Observando-se os empregos dos entrevistados desde que chega­

ram pela primeira vez a São Paulo, verificam-se muitas vezes frequentes 

mudanças de ocupação, não só de um ramo industrial para outro, o que 

era de qualquer modo de esperar, devido à falta de qualificação dos ope­

rários empregados numa produção em série, mas também de fábricas 

para lojas ou para ocupações marginais, como vendedores ambulantes, 
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sob comissão ou por conta própria, ou ainda saindo da cidade para voltar 

novamente para a lavoura. Isto é exemplificado pelas listas abaixo dos 

empregos ocupados em São Paulo por alguns dos informantes, nas quais 

são indicadas as vezes que voltaram à terra natal e, entre parênteses, o 

tempo aproximado de permanência em cada ocupação e na zona rural, 

segundo informações do próprio entrevistado: 

S. A. D. (Ibicaraí, Bahia): Operário (1 ano e meio) – Volta ao sítio 

na Bahia (21 dias) – Vendedor na base de comissão, em porta de loja (1 

ano) – Operário (4 anos). 

C. C. F. (Jaú, São Paulo): Lavador em empresa de ônibus (3 meses) 

– Operário (8 anos) – Sítio (2 anos) – Operário (2 meses) – Operário (2 

anos). 

J. J. (Ibiquiara, Bahia): Servente de pedreiro (2 meses) – Aprendiz 

de padeiro (2 semanas) – Operário (1 ano e meio) – Vendedor pracista na 

base de comissão (?) – Operário (15 dias) – Operário (2 anos e meio). 

C. E. A. (Correntes, Pernambuco): Meeiro em Pompeia, São Paulo 

(1 ano) – Volta ao sítio em Pernambuco (4 meses) – Operário (1 mês) – 

Arrendatário em Osvaldo Cruz, São Paulo (1 ano e meio) – Operário (1 

ano)  – Operário (6 meses).  

S. N. G. (Tambaú, São Paulo): Operário (3 anos) – Operário (10 

meses) – Empregado no comércio (1 ano e meio) – Operário (1 ano e 3 

meses)  – Operário (4 anos).  

O primeiro aspecto do problema é a fixação no meio urbano. Entre 

os nordestinos que, como já foi apontado, não vêm com ideia de ficar, a 

mobilidade da cidade para o campo e vice-versa é comum. Não são raros 

os que várias vezes vieram para São Paulo. Depois de ficarem um certo 

tempo, que pode durar até vários anos, voltam para sua terra natal ou por 

ocasião de férias, ou quando são despedidos de um emprego, ou ainda 

quando “pedem a conta”, com esse objetivo. Mais tarde retomam, po­

dendo o ciclo repetir-se diversas vezes até se prenderem à cidade ou à 

zona rural de origem. 

Em alguns casos, o migrante, seja do interior do Estado ou do Nor­

deste, estranhou de tal forma São Paulo na primeira vinda, que aqui ficou 

apenas alguns dias, permanecendo mais tempo só numa segunda viagem. 

L. P. A., de Inajá, Pernambuco, onde sua família tem um sítio (terra 

“quase tudo seca”), veio sozinho, quando tinha 26 anos de idade, para 

“ver se melhorava a vida”, mas ficou apenas seis dias “porque (achou) a 

vida agitada, não (gostou)”. Voltou novamente três anos mais tarde e foi 
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para o interior do Estado, mas “não deu certo” e depois de um mês estava 

na Capital. Ficou dessa vez mais de um ano, mas, quando foi dispensado, 

em agosto de 1956, voltou para o Norte. 

C. C. F., que era camarada em uma fazenda perto de Jaú (São Pau­

lo), veio para a Capital em 1924, quando tinha 20 anos. Ele conta: “Não 

acostumei... Vivia no sertão, criando gado, cheguei aqui e senti muita 

falta daquela vida”. Ficou apenas uma semana. Voltou novamente para 

São Paulo em 1943, onde está desde então, com exceção de dois anos du­

rante os quais foi para um sítio. 

Vencidas as dificuldades iniciais, a atração da vida da cidade, prin­

cipalmente para os jovens e solteiros (“quando se chega em São Paulo”, 

disse um sitiante baiano, “não dá mais vontade de ir embora”), e a com­

paração do trabalho urbano com o agrícola são fatores importantes para a 

fixação na cidade. Entre os que trabalharam na terra, esta tarefa é consi­

derada, quase sem exceção, como muito mais árdua do que qualquer ser­

viço na cidade, mesmo que sejam longas as horas de trabalho. Trabalhar 

debaixo de sol e chuva ou no orvalho da manhã é continuamente lembra­

do como simbolizando a luta na lavoura. Um paulista, para explicar a de­

cisão de mudar-se para a Capital, alude ao dó que sentia ao ver “aquelas 

(suas) filhas todas, trabalhando, cortando cana” no orvalho da manhã. 

Outro afirma que “na lavoura não tem horário para começar, mas (tam­

bém) não tem para acabar”. Assevera um cearense que “na roça é muito 

duro” e acrescenta logo: “Não é questão de disposição para o trabalho, 

que isso eu tenho, mas de ter muito trabalho perdido” (a incerteza da re­

compensa da faina do campo é frequentemente lembrada, especialmente 

pelos nordestinos). Ninguém hesita em dizer que na fábrica, onde traba­

lham dez horas por dia, “é muito mais folgado”. 

Os problemas enfrentados pelo migrante na cidade e, com a gradu­

al acomodação a essa vida, o seu desligamento da rural, são ilustrados 

pela história de S. N. A., de Santa Rita do Passa-Quatro (São Paulo): 

“Nos primeiros meses”, diz S.N.A., “eu não me conformava em ficar se­

parado de minha família. Antes (no interior) a gente se via de manhã à 

noite. Sou muito enérgico com as minhas filhas. Eu (no emprego) ficava 

pensando nelas: que estão fazendo, que está acontecendo? Eu, no meio 

de gente estranha, achava tudo muito sem jeito. Quis voltar”. 

Depois de estar um ano aqui, ficou aborrecido com desavenças 

que teve com seu senhorio, que queria aumentar o aluguel, resolveu vol­

tar para a fazenda onde havia trabalhado oito anos e foi até lá. Conver­

sando com seu ex-chefe, pensava: “Será que vou pegar na enxada, carpir 
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cana?” Voltou para São Paulo. Aqui está há onze anos, tendo ido à sua 

terra algumas vezes para passear. “A última vez que fui, foi há três anos. 

Vai... estranha. Casa, tudo sujo. A gente já desambientou daquilo. Lam­

parina, tudo escuro. A gente estranha muito.” 

Às vezes, mesmo quando continuam com a intenção de economi­

zar e eventualmente voltar para sua terra e reiniciar em melhores condi­

ções a lavoura, ou, mais frequentemente, começar um “negócio”, não 

conseguem poupar o suficiente e vão ficando. 

Um cearense, A. P., que veio em 1949 com 20 anos de idade, de­

pois de ficar três anos e meio numa firma em Santos, “arrumou” para o 

chefe mandá-lo embora e recebeu mais de treze mil e quinhentos cruzei­

ros. “Eu estava para ir embora e não voltar mais aqui, conta, mas cheguei 

lá (no sítio de seus pais, em Mauriti) e achei tudo mudado. Meus parentes 

tudo bem de vida e eu só com dinheiro micho, não dava para começar 

nada.” E explica o que achou diferente: “As coisas, tudo caro. Os modos 

do terreno estavam mudados. Quando saí tinha muita benfeitoria; depois 

meu pai ficou sozinho, as frutas, estava tudo quase só mato. Outra coisa: 

o clima de lá. Eu já estava acostumado aqui; achei muito quente lá”. 

Entretanto, principalmente para os nordestinos, que têm alguém 

da família permanecendo no sítio, mesmo aqueles que não têm “mais 

vontade de ir embora”, a propriedade rural da família oferece sempre 

uma alternativa que é preferida ao desemprego
28

. Pessoas que há anos es­

tão em São Paulo olham para o sítio da família como coisa sua, com que 

podem contar. Assim, o sistema de propriedade coletiva, antes referido, 

em que as terras são “comuns” a todos da família, serve como um elo que 

une o operário ao mundo rural. Um baiano que está aqui há quase oito 

anos, tendo neste tempo casado com uma paulista e voltado à sua terra 

apenas para uma curta visita, refere-se ao sítio de seus pais com as se­

guintes palavras: “Está guardado, tem quem olhe...” (se eu voltar, está 

lá). 

O casamento e aquisição de propriedade são para os nordestinos 

outros fatores, além dos já mencionados, que levam à sua fixação na ci­

dade; e para os do interior do Estado, “acostumar-se” e conseguir empre­

go. Mesmo que o migrante rural se radique em São Paulo, entretanto, isto 

não significa, necessariamente, permanência em trabalho industrial
29

. A  

orientação psicológica dos entrevistados de origem rural é claramente 

para fora do sistema industrial. 

Muitos declaram que “a ser empregado é melhor na fábrica do que 

na roça”, mas com isto se referem ao esforço exigido pela lida no campo, 
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às condições debaixo das quais é executada (sol e chuva) e à incerteza do 

resultado. Quando afirmam que trabalhar “no que é da gente” (no cam­

po) é preferível a trabalhar “de empregado”, é a independência do traba­

lho agrícola que valorizam. Um operário, que trabalha “de empreitada” 

numa fazenda do interior de São Paulo, diz que lhe custou acostumar-se 

com “não poder sair” (da fábrica) e explica: “No interior estava traba­

lhando e a gente resolvia: bem, vou embora, preciso ir para o comércio 

(cidade)”. Seu pai conta: 

Uma vez na fábrica R. (primeiro emprego que teve em São Caetano, 

depois de aqui chegar há dez anos) fiquei olhando, aquelas paredes... e 

disse para o chefe: faz minha saída, vou embora. Ele disse que não. Não 

quer dar, eu saio, falei, não estamos na escravidão! Ele fez a saída, 

falando: este povo do interior é uma coisa. Saí, respirei aquele ar puro. 

Depois é que fui pensar: fui perder aquelas cinco horas de serviço; foi 

só aquela vez. (Acrescenta): Lá (no interior) a gente tem liberdade, aqui 

não tem. 

Um baiano, J. J., de Ibiquiara, que saiu de sua terra há quase 14 

anos e casou-se com uma mineira, declara: 

Olha, eu tenho muita vontade de ir para o sítio de meu sogro. Tenho muita 

vontade de trabalhar na lavoura; quem trabalha na lavoura pode fazer 

comércio junto. Mas não como empregado. Eu tenho de ver o negócio ir 

para a frente. Se tivesse dinheiro, os meus planos eram outros, tocar uma 

grande lavoura, comércio... Eu estou aqui porque sou obrigado. É onde a 

gente tem mais oportunidade de ganhar, não é? 

Outros, principalmente devido à insegurança da atividade agríco­

la, mesmo que a família tenha propriedade rural, preferem ocupações na 

cidade, afirmando, como um pernambucano, que aqui “a gente já sabe o 

que está ganhando e na roça não sabe. O dinheiro total é uma certeza e na 

roça é uma aventura”. Aqueles que vieram de pequenas cidades e nunca 

trabalharam no campo têm também, em geral, em muito pouca conta essa 

atividade. Todos, entretanto, sem exceção, revelam a atração que sobre 

eles exerce o trabalho “por conta própria”
30

; atração que se faz sentir 

mais forte sobre os nordestinos, mas em grau menor sobre todos. Um 

pernambucano, por exemplo, confessa em tom desesperançado: “Vou fa­

lar para o senhor, se eu pudesse, eu gostaria de trabalhar por minha conta; 

qualquer coisa que eu mandasse, pode ser qualquer coisa, um empório, 

um bar, qualquer coisa aí meu, ninguém manda lá, não é?” 

A liberdade de quem negocia ou se estabelece “por sua conta” é o 

tema dominante. Um operário do interior de São Paulo salienta que quem 

trabalha por conta própria “não depende de horário, não depende de che-
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fe”. Outro, cearense, de Jucás, afirma que a razão de “estar enfrentando 

as horas (de trabalho) de noite”
31 

é para poder entrar no comércio; e asse­

vera: “Homem que pica cartão não tem futuro; pessoa que trabalha por 

conta própria é que pode melhorar”. 

O trabalho, que querem ter por conta própria, varia. Este, que ja­

mais negociou e acha que “de vinte mil cruzeiros em diante, qualquer 

coisa, para lá (onde mora), dá”, provavelmente planeja ser “ambulante”, 

profissão com a qual está familiarizado em sua terra. Para aquele, é “uma 

quitandazinha, uma viração”. Outro, que tomou conta da loja de seu avô, 

numa pequena cidade da Bahia, pensa em “conseguir comprar um carro e 

trabalhar por sua conta”. Disse também: “Se conseguisse capital (volta­

ria para o Norte), para me estabelecer, não na minha terra, mas noutra ci­

dade, mais civilizada; a minha terra, sabe como é, é um pouco atrasada”. 

Ainda outro, do Ceará, tem “vontade de montar uma oficina de móveis”. 

Já comprou um motor e calcula que, para principiar, precisaria pelo me­

nos de uns cem contos. 

Às vezes o operário, sem largar o emprego, aproveita o tempo livre 

para fazer negócios ou trabalhar como vendedor ambulante. Um baiano, 

por exemplo, vende terrenos; dois irmãos operários, no sábado e domin­

go, trabalham com os outros irmãos, que são vendedores ambulantes de 

roupas. 

Como era de esperar, os entrevistados, muitas vezes, procuram en­

trar, com ou sem sucesso, em ocupações por “conta própria” (ver exem­

plos nas p. 34-35). 

Os colegas de A. S., natural de São Paulo, contam que ele estava 

fazendo dívidas, o seu salário não dava e pensou que, sendo mandado 

embora, com o dinheiro que recebesse de indenização, poderia começar 

a negociar com alguma coisa. Ele, embora não diminuísse a produção, 

quando a máquina tinha qualquer defeito, parava e sentava32
. Foi manda­

do embora no “corte” havido no começo de 1957, mas “parece”, diz o in­

formante, “que já gastou quase tudo e não dá mais para negociar” (rece­

beu 45 mil cruzeiros). 

Um operário paulista, filho de italianos, depois de despedido, com 

os 22 mil cruzeiros que recebeu de indenização, foi vender roupas na fei­

ra, com seu sogro; outro, mineiro, que era encarregado do grupo de ele­

tricistas na fábrica, saiu para abrir uma oficina de eletricidade; um tercei­

ro, de Piracicaba, conta que saiu espontaneamente de outra fábrica onde 

era torneiro, com a ideia de comprar um bar, mas que não deu certo, por-
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que a pessoa com quem ia formar uma sociedade não quis entrar com ca­

pital. 

Além da possibilidade de economizar do salário o capital necessá­

rio para sair da condição de operário, o que provavelmente dará apenas o 

suficiente para mascatear em pequena escala, vender doces na rua etc.
33

, 

existe a oportunidade, que é a mais importante,  de  obter  esse  capital com  

a indenização salarial em caso de dispensa de emprego. Por isso, evitam 

pedir demissão, mesmo que queiram voltar para sua terra, “para não per­

der os anos que têm de casa”. Chegam mesmo, às vezes, a pedir que se­

jam despedidos, a fim de receberem a indenização (ver o caso de A. S.; 

nota de rodapé n
o 

25)
34

. 

Este relato da orientação ocupacional
35 

de operários vindos, na 

maior parte, do meio rural, mostra a sua predisposição para abandonar a 

estrutura industrial, voltando para a zona rural de origem, a fim de adqui­

rir uma propriedade ou dedicar-se a atividades comerciais, ou permane­

cendo no meio urbano, para aqui dedicar-se a “negócios”. Nem todos 

conseguem, é claro, esse objetivo. Nem por isso perde esta orientação 

cultural a importância, pois a sua influência faz-se sentir nas muitas ten­

tativas dos operários, embora malogradas, de abandono da condição de 

operário industrial ou mesmo no seu comportamento diário dentro da fá­

brica
36

. Qualquer descontentamento, sejam quais forem os motivos (não 

ser aumentado, ter atrito com o chefe etc.), traz à tona a vontade de sair e 

tornar-se independente. 

M. M. S., um informante da Bahia, diz que, em 1955, estava resol­

vido a sair da fábrica e “fazer um acordo”, para obter parte da indeniza­

ção. Fez um curso de motorista profissional e pretendia tirar a carta, dar 

entrada em um carro e trabalhar na praça. “Era preferível, esclarece, tra­

balhar bastante, mas por conta própria, do que ter de trabalhar de noite e 

ficar marcando o passo” (não melhorar nem em posição nem em salário). 

Quando tirou a carta definitiva, já era o fim do ano e recebeu um abono de 

10 mil cruzeiros. Resolveu: “Já que me deram dez contos, eu fico”. 

Esse mesmo operário relata: “Antigamente quando eu tinha de tra­

balhar de noite, (isso) era motivo grande” para querer ser mandado em­

bora e receber indenização. “A gente (neste caso) conversa com os ou­

tros ou com o próprio chefe: Eu gostaria de ser mandado embora e rece­

ber toda indenização por lei; prefiro a trabalhar de noite. Falei muitas ve­

zes. Agora, que o trabalho é só de dia, eu não falo mais”. 

Mesmo neste operário, que já está há sete anos na fábrica e que fi­

cou noivo em São Paulo, estando, portanto, relativamente ajustado à es-
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trutura urbana e industrial, em períodos de insatisfação (trabalho notur­

no, “marcar passo”), reaparece a vontade de dedicar-se a atividades “por 

conta própria”, com a consequente mudança de comportamento na fá­

brica. 

Nota-se uma assimilação de certos valores próprios do meio in­

dustrial e uma fixação incipiente neste meio, no prestígio atribuído, a 

“ter uma profissão” ou ofício, por operários semiqualificados, adestra­

dos no manejo de máquinas semiautomáticas. 

M. L. E., um faxineiro vindo do Ceará, confessa em tom amargo: 

Eu queria ser classificado: meio-oficial, torneiro e centrador (funções, 

na realidade, semiqualificadas) são as coisas que eu quero. Precisa pedir 

ao chefe, mas se a gente pede, tem de deixar a carteira lá e eles põem “aju­

dante”. Isto eu não quero, queria que pusesse uma profissão; “ajudante” 

não é profissão. 

Ser “classificado” numa “profissão” não significa, necessaria­

mente, aumento de salário; mas, no caso de mudança de emprego, a pos­

sibilidade de arranjar mais facilmente um outro ou mesmo entrar ga­

nhando mais do que o salário mínimo
37

. 

Apreocupação de manter, pelo menos na aparência, a mesma “pro­

fissão” transparece também no caso de P. P. S., vindo do interior de São 

Paulo, que, embora desde os 15 até os 34 anos, a maior parte do tempo, 

tenha trabalhado em mecânica (plainador e torneiro), exerceu também 

outras atividades (mascate, condutor de bonde, apontador em “constru­

ção”). Tendo saído da fábrica, onde estava como torneiro, trabalhou du­

rante cinco meses, como ajudante de carpinteiro, empreitando serviço: 

“Trabalhava 15 dias com um, um mês com outro, só para não fichar na ca­

derneta”, e explica: “Se ficha torneiro, depois ajudante, depois servente, 

fica mal, não?” 

A identificação com o emprego industrial parece surgir com a 

aquisição de qualificação em ofício industrial ou com a obtenção dos pri­

meiros postos de supervisão na hierarquia da fábrica. O primeiro caso, 

entre os que têm origem rural, é extremamente raro. Quase todos os ope­

rários qualificados brasileiros estão afastados do trabalho agrícola há 

mais de duas gerações (os estrangeiros, provavelmente, mais). De qual­

quer forma, a aquisição de qualificação ou a passagem para controlador 

ou contramestre, se, por um lado, tende a fixar a pessoa no meio indus­

trial, por outro, a separa dos operários semiqualificados e não qualifica­

dos, com os quais deixa de se identificar. Todos esses problemas são tra­

tados na parte final deste trabalho (pp. 74-84). 
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2.7. Conclusão 

As indústrias tecnicamente mais modernas de São Paulo, em que 

as funções do processo de produção foram subdivididas de tal forma que 

podem ser executadas por pessoas sem qualquer experiência industrial, 

atraem em alta proporção um operariado de origem rural. Além do ele­

mento humano fornecido pelo êxodo rural-urbano na região, recebe a ci­

dade a migração nordestina. Desses migrantes, os que se empregam na 

indústria resultam, provavelmente, de um peneiramento que exclui 

aqueles que vêm das camadas inferiores da população rural e das áreas 

mais isoladas. 

Embora, por isso, muitos dos que estão na indústria, mesmo entre 

os nordestinos, não tenham emigrado devido a uma necessidade premen­

te, quase sempre, tanto os do interior de São Paulo como os do Nordeste, 

dirigiram-se para a metrópole paulistana à procura de melhores oportu­

nidades de trabalho. Muitos deles, principalmente entre os nordestinos, 

pretendem, com as economias feitas na cidade, voltar para a agricultura 

ou entrar no comércio em sua terra natal. De qualquer modo, venham 

com a intenção de ficar na metrópole ou com a ideia de, com o que aí ga­

nharem, melhorar a sua situação em sua terra, o desejo dominante de to­

dos é de ser “independentes”. Esse valor expressa-se de muitas formas. A 

lavoura em sua propriedade quando as condições são recompensadoras, 

a empreitada na agricultura, o ofício de pintor ou de eletricista indepen­

dente, o de dono de caminhão, e as múltiplas pequenas atividades comer­

ciais, são todos trabalhos “por conta própria” em que o indivíduo não re­

cebe ordens, nem presta contas, segundo seu modo de ver, a ninguém. 

Essa independência, portanto, não pode ser encontrada dentro da 

estrutura industrial. O emprego fabril, a legislação trabalhista e o sindi­

cato são usados por eles com a finalidade de virem a ter o suficiente para 

trabalhar “por sua conta”. Com as economias que fazem e com a quantia 

recebida de indenização no caso de dispensa de emprego, tentam a sorte 

na cidade de São Paulo, como vendedores ambulantes, pracistas sob co­

missão ou em ocupações marginais (venda de mercadorias na rua, toda 

sorte de “bicos” e “virações”). Quanto mais altas as aspirações do operá­

rio (as dos que almejam, por exemplo, ter quitandas, bares, empórios), 

tanto menores as possibilidades no meio urbano. São mais acessíveis as 

oportunidades nas comunidades de origem; donde resulta um refluxo 

migratório, principalmente quando se tornam mais difíceis as condições 

de emprego em São Paulo. Ao invés do desemprego, portanto, a depres-

Revista Latinoamericana – 2011 – Ano 16 n
o

25

1ª Revisão: 11.09.2011 – 2ª Revisão: 18.09.2011

Cliente: IESP/UERJ – Produção: Textos & Formas 



Seção Memória 215 

são do mercado tende a aumentar a corrente de retorno às zonas rurais ou, 

pelo menos, a diminuir ou estancar a migração para São Paulo. 

Mesmo quando permanecem por longo período de tempo em fá­

bricas, os migrantes rurais, estando, por assim dizer, subjetivamente ori­

entados para fora da indústria, não se identificam com a condição de ope­

rário. Essa valorização de determinadas atividades econômicas enfra­

quece a ação coletiva desses operários
38 

e tem, portanto, uma função se­

melhante à da fronteira econômica na história da classe operária ameri­

cana. Vários analistas mostraram que, nos Estados Unidos, as possibili­

dades de migração para oeste e de mobilidade vertical (real numa econo­

mia em expansão) retardaram o aparecimento da consciência de classe, 

pois a expectativa dos trabalhadores de eles ou de seus filhos subirem de 

classe e deixarem de ser operários fazia com que não se identificassem 

com a condição e, por conseguinte, com a ação operária. 

Para a indústria, a consequência dos valores culturais dos migran­

tes rurais é a instabilidade da mão de obra e o alto índice de turnover. 

Nota-se certa fixação no meio industrial, embora precária, com a passa­

gem para a categoria de operário qualificado ou para posições de super­

visão. O aparecimento de uma mão de obra fabril estável parece depen­

der, entre outros fatores, das possibilidades de mobilidade do operário 

de origem rural dentro da estrutura industrial. Entretanto, antes de uma 

segunda geração, esta estabilização será provavelmente limitada por 

certos fatores. Primeiro, o fato de não terem esses operários senão rudi­

mentos escolares, enquanto para chegarem a operário qualificado ou a 

supervisor precisariam pelo menos de educação primária (a fim de pode­

rem ler desenhos etc.). Segundo, ser baixa a proporção do pessoal acima 

do nível semiqualificado nas indústrias mais modernas, mormente nas 

de produção em série, o que limita enormemente o número dos que têm 

possibilidades de ascensão. 

(A segunda parte do artigo aparecerá no próximo número de RELET) 
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Notas 

1. As remissões a números de páginas que aparecem ao longo do artigo e em no­

tas de rodapé são todas de Juarez, e se referem à versão publicada em 

www.bvce.org. Como o trabalho será editado em duas partes aqui, não é pos­

sível atualizar essas remissões para coincidir com as páginas da RELET. 

Além disso, mantivemos o formato original das referências bibliográficas, 

que ocorrem nas notas de pé de página. Mantivemos, ainda, a numeração de 

títulos e subtítulos originalmente dotada por Juarez, que difere do padrão da 

RELET. 

2. Ver depoimento de Juarez em Bastos et al. (2006: 96). 

3. Nesta análise utilizo a versão do texto publicada em Lopes (2008: 16-85), 

que será reproduzida neste e no próximo número de RELET. As citações tra­

rão apenas o número das páginas. 

4. As páginas se referem à edição original, Touraine (1961). 

5. Muito especialmente, Martins Rodrigues (1966, 1970). 

6. Ver também Gomes (1988). Boa revisão crítica para a América Latina é 

Bergquist (1988). 

7. O tema é longamente desenvolvido em Cardoso (2010). 

8. Parsons, T., “The motivation of economic activities”, in _____. Essays in so­

ciological theory pure and applied. Glencoe: The Free Press, 1949, pp. 

200-217. 

9. “It is thus suggested that the much talked of ‘acquisitiveness’of a capitalistic 

economic system is not primarily, or even, to any very large extent a matter 

of the peculiar incidence of self-interested elements in the motivation of the 

typical individual, but of a peculiar institutional structure which has grown 

up in the western world” (idem, p. 214). Os numerosos estudos que evidenci­

aram os determinantes sociais do “espírito” do capitalismo, entre os quais o 

mais conhecido e importante é o de Weber, consubstanciam essa conclusão. 

Mesmo sem entrar no mérito da tese do sociólogo alemão, não há dúvida de 

que as análises do problema por ela provocadas estabeleceram plenamente 

que o racionalismo econômico, longe de poder ser tomado como um ingredi­

ente invariável da natureza humana, é um fenômeno cultural, histórico e so­

cialmente condicionado. 

10. Tipologia baseada, com modificações apropriadas aos objetivos deste estu­

do, nos tipos de ação de Weber, no conceito de sociedade de folk e nos estu­

dos da economia de mercado feitos por Polanyi e Weber. 

11. “In the folk society, ideally conceived, nothing is solely a means to an imme­

diate practical end. All activities, even the means of production, are ends in 

themselves, activities expressive of the ultimate values of the society... The 

distribution of goods and services tends to be an aspect of the conventional 

and personal relationship of status which make up the structure of the soci­

ety: goods are exchanged as expressions of good will and, in large part, as in­

cidents of cerimonial and ritual activities.” Redfield, R. (1948), The folk so­

ciety. The American Journal of Sociology, Vol. 52, No. 4, pp. 304-305. 
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12. Polanyi, K.(1957), The Great Transformation. Boston: Beacon Press, cap. 4, 

pp. 43-55. 

13. Ibid., p. 46. 

14. Ibid., pp. 69-70. 

15. Raymond Firth, examinando os incentivos ao trabalho entre os habitantes de 

Tikopia, escreve: “The simplicity of (the) symbols of achievement is 

interesting. The good fisherman, the good gardener, gets no extra pay. One 

may wonder how the simple act of sticking up ones fishing rod at the back of 

ones canoe should be so highly prized or the right to make a song about 

oneself. Yet it is precisely in these non-material ways that the human being in 

a society finds some of his most cherished goals. And they are goals, of 

course, only because he lives in a society. It is the opinion of his fellows that 

gives value to these simple tokens. It is the rivalry of his fellows, expressed 

or not, which helps to spur him on. 

“In, a simple society of this kind the social controls of labour are often 

directly evident. Labour is a scarce good in the economists sense. One of the 

ways by which it is secured is not to offer it any high material inducement, 

but to put it on a footing of social obligation. In particular people go and 

work for other people because they are relatives”. Firth, Raymond. (1948), 

Anthropological background to work. Occupational Psychology, Vol. 22, 

No. 2, p. 96.  

16. Cf. Polanyi, K.,  op. cit., capítulos 5 e 6, pp. 56-76; e Weber, M. (1947), The 

Theory of Social and Economic Organization. Nova York: Oxford Univer­

sity Press, pp. 181-184; também são relevantes os estudos de Weber de so­

ciologia das religiões. 

17. A atuação do mercado livre pode sofrer restrições que não são de cunho tra­

dicional, mas resultam preponderantemente de ação racional. Tais são as li­

mitações decorrentes da formação de sindicatos de operários, de cooperati­

vas de consumo, de acordos e fusão de empresas (“gentlemens agreements”, 

“trusts”, oligopólios e monopólios), assim como da interferência do Gover­

no no campo econômico. Uma economia inteiramente planificada é o caso 

extremo em que a instituição do mercado desaparece por completo. Entre­

tanto, ao passo que nas sociedades tradicionais não existe um mercado por­

que a ação econômica decorre das normas costumeiras do sistema social, na 

sociedade planificada ele não existe porque aquela ação é prescrita por nor­

mas racionais de uma organização burocrática. 

18. Lambert, J.(1953), Le Brésil. Paris: Librairie Armand Colin, pp. 64-82. 

19. O número de empregados da firma, nas oficinas e no escritório, flutuou, du­

rante o período de coleta de dados, ao redor de 500. Houve um aumento gra­

dual do pessoal na primeira metade de 1956, seguido depois de vários “cor­

tes” no segundo semestre do ano e no começo de 1957, devido à contração do 

mercado provocada pelas medidas de restrição de crédito tomadas pelo Go­

verno Federal. A mão de obra é quase toda masculina; as mulheres, 10,5 por 

cento do total, estão quase todas no escritório e na seção de testes. 

20. De 51 estrangeiros nesses níveis, 22 são alemães. 
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21. Escreve Harris sobre uma pequena comunidade na Bahia: “Partition of inhe­

rited land is rarely carried out by legal or formal methods. Most frequently 

the land is held in “common” (comum). But this condition merely means that 

each heir is permitted to work the amount of land to which his share in the 

inheritance entitles him without having been demarcated. In the event that an 

heir as not present his share of the land is not held vacant but is worked by the 

others. If he should return after a period of absence the others must make 

room for him. In practice, however, the particular segment which an heir 

works corresponds to the segment which he worked during the lifetime of 

the deceased... plus a portion of the land which the latter formerly worked”. 

Harris, M. (1956), Town and country in Brazil. Nova York: Columbia Uni­

versity Press, p. 86. 

22. É interessante notar que ao mesmo tempo que a terra não é considerada como 

objeto de propriedade individual, esta noção é bem clara em relação aos pro­

dutos da terra (quando cada membro adulto da família tem uma roça) e à cria­

ção. Esse mesmo entrevistado diz que cada filho na sua família tem as suas 

cabeças de gado. Um outro, da Bahia, descreve como o avô, na época “da 

marcação do gado, sempre punha a (sua) marca”. Mas quanto à terra, é dife­

rente. Um terceiro entrevistado, também de Mauriti, no Ceará, conta que, de­

pois do inventário do seu pai, “cada um dos filhos tem a sua parte (no sítio), 

mas nada foi dividido, está tudo incluído (tudo junto)”. Não é necessário 

acrescentar que essas partes não são demarcadas. Consistem só no direito ao 

uso da terra. 

23. Harris, no seu estudo de uma comunidade baiana, dedica várias páginas a 

esse padrão. Harris, M., op. cit., pp. 64-74. Entre outras observações, nota o 

seguinte: “Owning a venda does not bring wealth, but is one of the most desi­

rable occupations known to the community”. 

24. Este fato os distingue do grosso da migração nordestina para o Estado de São 

Paulo, da qual a maioria se dirige para o interior. Dos 305.595 migrantes que 

passaram pela Hospedaria dos Imigrantes da Cidade de São Paulo, de 1935 a 

1939, mais de 75 por cento tinham vindo em grupos de pessoas da mesma fa­

mília. Lynn Smith, T. (1954), Brazil: people and institution. Baton Rouge: 

Louisiana State University Press, pp. 277-280. Estatísticas referentes ao pe­

ríodo de 1941 e 1950 mostram o mesmo fato. Apud Sousa Andrade, C. de. 

(1952), Migrantes Nacionais no Estado de São Paulo. Sociologia, Vol. XIV,  

No. 2, p. 119.  

25. M. J. declara que onde está localizado o sítio de sua família (Simões Dias, 

Sergipe) não há seca, mas que em 1956 “o inverno demorou”. “Lá chega 

cedo, março mais ou menos, mas no mês de São João não tinha chegado e me 

arranquei.” Veio para o Rio de Janeiro. A predisposição para a migração re­

vela-se em frases como a do pernambucano de Garanhuns, que sentenciou: 

“A gente está ruim de vida, está ruim num canto, é preciso correr para outro; 

tatu é que fica na terra”. 

26. Segundo entrevistas de Celeste de Sousa Andrade, são principalmente os 

grupos familiares que “vêm compelidos por circunstâncias adversas existen­

tes na região de onde procedem”, enquanto o migrante individual, moço e 
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solteiro, embora venha também por motivo de natureza econômica (melho­

rar sua situação, juntar dinheiro etc.), “vem por desejo de vir mais do que 

compelido por uma necessidade premente”. Op. cit., pp. 123-127. Os operá­

rios nordestinos da Companhia, como já foi apontado, ao contrário do que é a 

norma para o movimento migratório global do Nordeste para São Paulo, ra­

ramente emigraram para cá em grupos familiares. A maior frequência, do 

que era de esperar, de uma motivação não estritamente econômica nesse gru­

po é consistente, portanto, com os dados do estudo de Celeste de Sousa 

Andrade. 

27. Esta distinção, é claro, é válida apenas grosso modo. O mundo daqueles mi­

grantes das áreas agrícolas mais isoladas do interior do Estado de São  Paulo  

é mais tradicional e estagnado do que o do nordestino das cidades maiores da 

região ou das zonas rurais próximas das Capitais. 

28. Por ocasião da contração de negócios do meio de 1956 para cá, em vários ca­

sos em que foi possível verificar o que havia acontecido com pessoas de ori­

gem rural que foram despedidas, elas haviam voltado para a zona rural. 

29. Com esta expressão, não se quer dizer, está claro, permanência em um único 

emprego, mas a continuação na situação de operário; ser operário deixando 

de ser um estado do momento para ser uma condição social relativamente 

permanente. Segundo cálculo de Simiand, no grupo operário na França em 

1921, 66 por cento permaneceriam nessa situação durante toda a sua vida. 

Apud Halbwachs, Mo. (1954), Las clases sociales, tradução do francês. Mé­

xico: Fondo de Cultura Economica, p. 107. 

30. Nota-se, no caso acima citado, a razão que o entrevistado deu para explicar a 

sua vontade de trabalhar na lavoura: “Quem trabalha na lavoura pode fazer 

comércio junto”, o que reflete também a estreita associação, já apontada, en­

tre as atividades agrícolas e comerciais (ver p. 29) (N.R. Estas e demais re­

missões referem-se à edição de 2008 do artigo, disponível em 

www.bvce.org). 

31. Até o início de 1957 os operários da fábrica trabalhavam uma semana de dia 

e uma de noite. 

32. Segundo outra versão, A. S., “quando soube do corte da turma da noite na li­

nha de produção, pediu para ser posto fora. Fizeram os cálculos e disseram 

que era muito. Deixaram ‘ele’à espera, mas depois mandaram ‘ele’embora”. 

33. Um operário do interior do Estado conta que certa vez ficou “mascateando 

uns três meses, mas (que) não deu resultado”. “A gente precisa de um pouco 

de capital, esclareceu, e é muito fiado, e, se o sujeito não tem um capitalzinho 

mais ou menos, leva ele no buraco” (sic). 

34. A administração da fábrica dispensa o operário e paga toda a indenização de­

vida ou “faz acordo”, pagando apenas parte da indenização, ou porque con­

clui que o empregado não é ou não será daí em diante eficiente, ou porque o 

seu chefe, por amizade ou outro motivo, recomenda a sua dispensa. 

35. Para a finalidade deste trabalho, não interessa analisar a estrutura social em 

que essa orientação cultural para certas atividades econômicas aparece e os 

fatores que a mantém, mas apenas descrevê-la e apontar as suas consequên­

cias na formação de um operariado estável. 
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36. Ver a parte 3 deste Capítulo, especialmente as páginas 65-71. 

37. O fato de, pela Consolidação das Leis do Trabalho, não se poder transferir o 

empregado para uma função diferente da sua torna importante para os operá­

rios a anotação na sua carteira profissional (ver p. 67). 

38. Quanto à solidariedade grupal desses operários e à sua participação em ação 

sindical, ver a parte 3 deste estudo (pp. 48-61). 
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